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    APRESENTAÇÃO


    Hoje, o complexo internético é o aparato global absoluto para a dissolução da sociedade.


    Jonathan Crary


    Muitos defendem o acesso à internet como um direito humano, fundamental. Porém, é preciso analisar com profundidade o fenômeno internético, uma vez que seu desenvolvimento implica manipulação, enganação e monetização, favorecendo grandes empresas, ricos e a destruição da natureza. Escreve Jonathan Crary:


    O complexo internético é uniforme e invariavelmente “sombrio” porque a máxima niilista do “tudo é permitido” ganhou uma versão mais corrupta segundo a qual “tudo é permitido, desde que possa ser monetizado e disponibilizado sob demanda”. A patologia da internet não está no que é transacionado em seus circuitos menos acessíveis, mas na naturalização do modo como nossas necessidades, desejos e afeições são desviados ou apartados do compromisso com o cuidado com um mundo vivido em comum com os outros. É impossível viver com as temporalidades e os valores de um mundo sob demanda, e os apetites por ele estimulados são terminantemente insaciáveis1.


    Essa perspectiva de favorecimento às chamadas big techs pode ser observada nos recentes decretos assinados por Donald Trump em sua posse como presidente dos EUA. Entre suas decisões estão a saída da Organização Mundial da Saúde, saída do acordo do clima de Paris, investimento privado em Inteligência Artificial, criação de uma criptomoeda, expulsão de imigrantes, retomando o imperialismo dos séculos XV e XVI. Observa-se uma despreocupação com as classes mais vulneráveis, ou seja, as TICs não são usadas para agendas anticapitalistas nem antiguerra. Explica Bruno Carazza, em sua coluna no Valor, que tem início a era da tecnoplutocracia americana ao analisar a presença de cinco dos sete CEOs das empresas mais valiosas do mundo no culto religioso oficial da posse de Trump: “trata-se do prenúncio de uma era em que a influência econômica na política americana escalará para patamares nunca antes alcançados”2. Despreocupação total com classes menos favorecidas, as que mais precisam de políticas públicas.


    Diante dessa breve constatação, este livro, resultado da dissertação de Joel Ricardo Ribeiro de Chaves, torna-se sobremodo importante, uma vez que, de forma clara, diferencia e esclarece os conceitos de “proteção de dados” e “privacidade”. Esses sim, “direitos com múltiplos níveis de proteção”: humanos, fundamentais, de personalidade, que servem para bloquear as políticas que dispersam desempoderados e destroem a natureza.


    Para chegar aos conceitos, Joel fez uma análise da Sociedade da Informação, relacionando os dados como um bem comodificado, monetizado dentro desse novo modelo internético. Ao final, após investigar os dois conceitos como indistintos e distintos com pontos em comum e incomum, chega à conclusão que se tratam de conjuntos distintos, com dois ou mais elementos de intersecção, utilizando a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais como base. Assim, apresenta o “direito a proteção de dados” como um direito instrumental, que serve de veículo para a formalização de outros direitos, incluindo a privacidade. Eis o modo que defende a segregação entre os institutos, demonstrando que o “direito à proteção de dados” possui força para proteger os indivíduos, com previsões distintas ao “direito à privacidade”.


    Destaco a importância da leitura deste livro não só para fins de compreensão dos conceitos de “privacidade” e “proteção de dados”, mas para o conhecimento de verdadeiros direitos humanos/fundamentais que protegem as relações humanas, sociais e ambientais, completamente destruídas pelas interações internéticas.


    Por fim, gostaria de parabenizar o autor Joel pelo excelente texto e o Programa de Mestrado em Direito da Sociedade da Informação das Faculdades Metropolitanas Unidas (FMU), pioneiro no Brasil, por formar mais um grande e dedicado mestre.


    Desejo uma ótima leitura!


    Marília/SP, 22 de janeiro de 2025.


    Tiago Cappi Janini


    Professor da graduação e do mestrado em direito da sociedade da informação da FMU/SP; Doutor e mestre em direito do Estado pela PUC/SP;


    Pós-doutorado na Universidade Estadual do Norte do Paraná (UENP), PNPD-Capes.
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    CONCLUSÃO


    A presente investigação almejou analisar o direito à proteção de dados pessoais sob a perspectiva de sua (in)distinguibilidade do direito à privacidade, circundando a seguinte pergunta-problema: como distinguir o direito à proteção dos dados pessoais do direito à privacidade?


    Para buscar uma resposta, foi necessário, primeiro, compreender o contexto histórico vivenciado pela sociedade atual, na qual esses direitos ganharam relevo e estão recorrentemente presentes nos debates.


    Nesse sentido, examinou-se o conceito de sociedade da informação, constatando-se se tratar do momento histórico vivenciado pela sociedade atual, pós-informática, no qual o fluxo de dados pessoais é cada vez maior, como exigência de uma economia direcionada por dados, estando esse fenômeno ligado ao desenvolvimento tecnológico de convergência e difusão tecnológica – convergência no sentido de que domínios físicos, digitais e biológicos interagem reciprocamente e se alinham ao desenvolvimento de uma tecnologia que incorpore esses elementos, em uma fusão e interconexão de tecnologias, e difusão no sentido de propagação a nível global e em rede, em que cada ponto adicionado à rede viabiliza o aumento exponencial de relações e interconexões, por vezes diluindo o espaço e o tempo que antes se apresentavam como limitadores.


    Essas transformações que ocorrem na sociedade repercutem em todas as esferas, especialmente no que tange ao espaço social. Enquanto o espaço, na física, não pode ser definido fora da dinâmica da matéria, na teoria social, não pode ser definido sem referências às práticas sociais, de modo que as transformações estruturais pelas quais as sociedades passam são influenciadas pelo espaço, tal qual se identifica que essas transformações induzem ao surgimento de novas formas e processos espaciais, como seria o caso da caracterização do espaço social cibernético, ou ciberespaço.


    Assim, o contexto digital passou a repercutir nas mais variadas formas de interação social, com as ações e possibilidades sendo guiadas por dados e, consequentemente, demandando uma reavaliação das premissas sociais e dos institutos e repercussões jurídicos a partir dessa nova realidade. Se o digital, no entanto, já era um elemento que ensejava transformações significativas na sociedade, a quarta revolução industrial adveio para exponencializar tais transformações.


    A quarta revolução industrial, que teve início na virada do século XX para o século XXI, baseia-se na revolução digital, mas dela se destoa em decorrência do desenvolvimento de uma internet ubíqua e móvel, de sensores menores e mais poderosos que se tornaram mais baratos, de inteligência artificial e aprendizagem de máquina, enfim, de tecnologias digitais, fundamentadas no computador, software e redes, que não são novas, mas estão causando rupturas à revolução industrial anterior ao passo em que estão se tornando mais sofisticadas e integradas e, consequentemente, transformando a sociedade e a economia global em
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